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DECISÃO
Trata-se de agravo de instrumento interposto por MUNICIPIO DE AGUDOS em face de decisão que, em ação ordinária, 
indeferiu o pedido de antecipação de tutela que visava afastar a transferência do sistema de iluminação pública registrado 
como Ativo Imobilizado em Serviço - AIS à pessoa jurídica de direito público competente, conforme previsto no art. 218 da 
Resolução Normativa n. 414/2010, com a redação dada pela Resolução Normativa n. 479/2012, ambas da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL).
Sustenta o agravante, em síntese, que: a) os serviços de expansão, operação e manutenção de rede sempre foram 
realizados por concessionárias do Governo Federal (CPFL, no caso em análise); b) as Resoluções n.s 414/2010 e 479/2012, 
da ANEEL, pretendem transferir os ativos utilizados para a prestação desses serviços ao Município agravante, os quais são 
indisponíveis, nos termos do art. 14, V, da Lei n. 9.427/1996; c) a transferência compulsória de serviços ou a 
obrigatoriedade de receber ativos por resolução editada por agência reguladora fere a autonomia municipal e o pacto 
federativo; d) as Resoluções em tela extrapolam o poder regulamentar previsto na Lei n. 9.427/1996; e) a transferência 
compulsória dos ativos acarretará prejuízo ao erário municipal, o qual terá que custear a manutenção do sistema de energia 
elétrica.
Requer a antecipação da tutela recursal para que o recorrente não seja obrigado a cumprir o disposto no art. 218 da 
Resolução Normativa n. 414/2010, com a redação dada pela Resolução Normativa n. 479/2012, ambas da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL).
Aprecio.
Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, vislumbro a presença dos requisitos para a concessão 
da tutela postulada, previstos no art. 558 do CPC.
Com efeito, a Lei n. 9.427/1996 disciplina o regime das concessões de serviços públicos de energia elétrica e institui a 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, para "regular e fiscalizar a 
produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do 
governo federal" (art. 2º).
No exercício de seu poder regulamentar, a ANEEL expediu a Resolução Normativa n. 414/2010, cujo art. 218, com a 
redação dada pela Resolução Normativa n. 479/2012, assim dispõe:

"Art. 218. A distribuidora deve transferir o sistema de iluminação pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço - 
AIS à pessoa jurídica de direito público competente. 
§ 1º A transferência à pessoa jurídica de direito público competente deve ser realizada sem ônus, observados os 

procedimentos técnicos e contábeis para a transferência estabelecidos em resolução específica."

Nesse tocante, ao prever a transferência do sistema de iluminação pública à pessoa jurídica de direito público competente - 
que, no caso em análise, é a Municipalidade recorrente, nos termos da correspondência de fls. 82/83 -, entendo, em exame 
preambular, que a ANEEL extrapolou seu poder regulamentar, além de ferir a autonomia municipal assegurada no art. 18 
da Constituição Federal, uma vez que, a princípio, estabelece novos deveres e obrigações ao Município.
Com efeito, nos termos do art. 5º, § 2º, do Decreto n. 41.019/1957, que regulamenta os serviços de energia elétrica, "os 

circuitos de iluminação e os alimentadores para tração elétrica até a subestação conversora, pertencentes a concessionários 
de serviços de energia elétrica, serão considerados parte integrante de seus sistemas de distribuição", o que significa que os 
sistemas de iluminação não eram, aparentemente, de responsabilidade municipal.
Ademais, é cediço que o serviço de iluminação pública possui interesse local e, dessa forma, sua prestação incumbe ao 
Município, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, a teor do disposto no inciso V do art. 30 da 
Constituição Federal, sendo, certo, ainda, que a Emenda Constitucional n. 39/2002 incluiu o art. 149-A para permitir aos 
Municípios e ao Distrito Federal a instituição de contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública.
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Todavia, não se pode olvidar que o art. 175 da Magna Carta estabelece que a prestação de serviços públicos deve ser feita 
nos termos da lei, não sendo suficiente, portanto, o estabelecimento de transferência de ativos ao Poder Público Municipal 
mediante ato normativo expedido por agência reguladora, como no caso em análise.
Por fim, verifico a presença do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, na medida em que o ora 
agravante terá que arcar com os custos de manutenção do sistema de iluminação pública, que, até então, não lhe 
pertencia.
Ante o exposto, defiro a antecipação da tutela recursal para determinar que as agravadas ANEEL e Cia Paulista de Força 
e Luz - CPFL se abstenham de praticar quaisquer atos tendentes a transferir o sistema de iluminação pública registrado 
como Ativos Imobilizados em Serviço (AIS) para o Município recorrente, até o julgamento final do presente recurso ou da 
ação originária.
Comunique-se o MM. Juiz a quo para as providências cabíveis.
Publique-se. Intimem-se, inclusive a parte agravada para contraminutar.

São Paulo, 22 de julho de 2013.
MARCIO MORAES 
Desembargador Federal
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